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Sinfra aumenta contrato para recuperar MT-251

Tocha Olímpica Ponto Facultativo

*Artigo
Como orar

Nesta primeira quarta-feira de junho, o Papa Francis-
co discorreu sobre a parábola do fariseu e do publicano 
(cf. Lc 18,9-14), em que Jesus nos ensina como ter a 
atitude certa para rezar e como invocar a misericórdia 
do Pai.

Os dois protagonistas da parábola sobem ao templo 
para orar, mas eles agem de modos muito diferentes. O 
fariseu reza em pé (v. 11) e faz uso de muitas palavras. 
A sua oração parece, sim, uma oração de agradecimento 
dirigida a Deus, mas em verdade é uma exposição de 
seus próprios méritos, com um senso de superioridade 
em relação aos “outros homens”, descritos como “la-
drões, injustos, adúlteros”, como aquele que estava lá, 
“este publicano” (v. 11). Aquele fariseu reza, na verdade, 
para si próprio! Em vez de ter diante dos olhos o Senhor, 
tem um espelho. Embora estando no templo, não sente a 
necessidade de prostrar-se diante da majestade de Deus.

Ele enumera as boas obras realizadas: é irrepreensí-
vel, observante da Lei, além da obrigação, jejua “duas 
vezes por semana” e paga o dízimo de tudo o que pos-
sui. Em suma, mais do que orar, o fariseu congratula-se 
com a própria observância dos preceitos. No entanto, a 
sua atitude e as suas palavras estão longe do modo de 
agir e de falar de Deus, que ama todos os homens e não 
despreza os pecadores. O contrário do que faz o fariseu. 
Em suma, o fariseu, que se sente justo, negligencia o 
mandamento mais importante: o amor a Deus e ao 
próximo.

Não basta, portanto, perguntar-nos o quanto oramos, 
devemos também perguntar-nos como oramos, ou me-
lhor, como é o nosso coração: é importante examiná-lo 
para avaliar os pensamentos, os sentimentos, e erradicar 
a arrogância e a hipocrisia. Mas, eu pergunto: é possível 
orar com hipocrisia? Não. Apenas, devemos orar colo-
cando-nos diante de Deus assim como nós somos. Não 
como o fariseu que orava com arrogância e hipocrisia.

Todos somos vítimas do frenesi do ritmo diário, 
muitas vezes à mercê dos sentimentos, atordoados, con-
fusos. É necessário aprender a reencontrar o caminho 
do nosso coração, recuperar o valor da intimidade e do 
silêncio, porque é lá que Deus nos encontra e nos fala. 
Somente a partir daí podemos, por sua vez, encontrar os 
outros e falar com os demais. O fariseu foi ao templo, 
confiante, mas não se deu conta de ter perdido o cami-
nho do seu coração.

O publicano, ao contrário, apresenta-se no templo 
com ânimo humilde e contrito: “ficou a distância, não 
ousava sequer levantar os olhos ao céu, mas batia no 
peito” (v. 13). A sua oração é muito curta: “Ó Deus, 
tende piedade de mim que sou pecador”. Na verdade, 
os cobradores de impostos – os publicanos – eram con-
siderados pessoas impuras, submissas aos governantes 
estrangeiros e o povo não gostava deles. A parábola 
ensina que alguém é justo ou pecador não pela própria 
condição social, mas pela maneira que se relaciona com 
Deus e com os irmãos. Os gestos de penitência e as 
poucas e simples palavras do publicano testemunham a 
sua consciência sobre a sua mísera condição. A oração 
dele é essencial, confiante somente de ser um pecador 
necessitado de piedade.

Se o fariseu não pedia nada porque já tinha tudo, o 
publicano só podia mendigar a misericórdia de Deus. 
No fim, precisamente ele, tão desprezado, torna-se um 
ícone do verdadeiro crente. Jesus conclui a parábola 
com uma frase: “o publicano foi para casa justificado, 
porque todo aquele que se exalta será humilhado, e 
quem se humilha será exaltado” (v. 14 ).

Mario Eugenio Saturno é Tecnologista Sênior do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e 

congregado mariano.

 As nomeações estão 
previstas para começar 
em 2017, condicionadas 
a previsão orçamentária 
e adequação aos limites 
dos gastos com pessoal 
da Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF). O con-
curso atende o interesse 
público para o reforço/
recomposição do setor, 
tão importante para a 
Segurança Pública do Es-
tado. O quadro atual de 
servidores é insuficiente 
para atender a demanda 
estadual.

O governo do Estado 
autorizou concurso para 
os cargos de Papilosco-
pista e Técnico de Ne-
cropsia da Perícia Oficial 
e Identificação Técnica 
(Politec), órgão da Secre-
taria de Segurança Públi-
ca (Sesp). A autorização 
determina o provimento 
de cem cargos vagos de 
Papiloscopistas e 60 car-
gos vagos de Técnico em 
Necropsia, para a capital 
e interior do Estado.  As 
vagas são para cadastro 
de reserva.

O governador Pedro Ta-
ques (PSDB) decretou pon-
to facultativo o próximo 
dia 23 de junho, quando 
acontece o revezamen-
to da Tocha Olímpica dos 
Jogos Olímpicos de 2016, 
que acontecem no Rio de 
Janeiro (RJ), em agosto 
deste ano. O ato foi publi-
cado no Diário Oficial do 
Estado (DOE), que circula 
nesta sexta-feira, 17.  “Se-
rão percorridos cerca de 28 
km por diversos pontos tu-
rísticos e monumentos his-
tóricos das duas cidades”.

Por conta disto, ficou 
instituído que o dia 23 de 
junho será ponto facultati-
vo nas repartições da Admi-
nistração Pública Estadual 
direta, autárquica e funda-
cional, sediadas nos muni-
cípios de Cuiabá e Várzea 
Grande. Porém, o decreto 
não se aplica “aos serviços 
públicos que, por sua na-
tureza  são essenciais e in-
dispensáveis, cabendo aos 
titulares dos órgãos e enti-
dades da Administração Pú-
blica Estadual a preservação 
e o funcionamento”.
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A Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística autorizou aditivo 
de R$ 2,708 milhões no contrato mantido com a Encomind Engenharia 

que prevê a restauração da rodovia MT-251, a Rodovia Emanuel Pinheiro, 
no trecho que liga Cuiabá a Chapada dos Guimarães numa extensão de 

44,36 km. O contrato firmado na gestão do ex-governador Silval Barbosa 
(PMDB) estava inicialmente orçado em R$ 23,224 milhões. Com aditivo 
de 12,02%, a obra custará R$ 25,932 milhões. Em 2015, foram recons-
truídos 10 quilômetros da rodovia entre o trevo de acesso à Usina de 

Manso e o Balneário Mutuca. No ano que vem, a reforma da pista deve 
seguir até a cidade de Chapada dos Guimarães, mas a duplicação total da 

pista ainda não tem previsão.
A obra faz parte do programa Pró-Estradas / Vale do Rio Cuiabá, exe-

cutado pela Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística (Sinfra).
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Segundo o promotor, 
da 8ª Promotoria de Justi-
ça Cível da Capital, a inves-
tigação prévia busca a co-
leta de provas de que, no 
período da noite, os alunos 
que ocupam a unidade es-
colar estariam consumindo 
bebidas alcoólicas e en-
torpecentes, além de es-
tarem praticando sexo nas 
dependências da escola. 
Caso a investigação prévia 
constate a verdade dos fa-
tos,o MPE pode instaurar 
um inquérito civil. 

A partir do dia 1º de ju-
lho, os produtores pagarão o 
dobro de taxa sobre as com-
modities de gado, algodão e 
soja para o Fundo Estadual 
de Transporte e Habitação 
(Fethab). A mudança repre-
senta um incremento de R$ 
100 milhões ainda este ano, 
elevando a arrecadação das 
commodities de R$ 350 mi-
lhões para R$ 450 milhões. 
Para que o aumento valha 
para 2017 o governo enviará 
um projeto de lei para a As-
sembleia Legislativa.

A escola é uma das cer-
ca de 20 unidades estaduais 
de ensino em Mato Grosso 
ocupadas por estudan-
tes, que protestam contra 
o projeto do Governo do 
Estado de passar para ini-
ciativa privada a gestão de 
76 unidades de ensino, por 
meio de parcerias público
-privadas.  A Secretaria de 
Estado de Educação (Seduc) 
será notificada para prestar 
os esclarecimentos, que po-
derão ensejar numa ação 
civil pública.

 O projeto de lei altera as 
alíquotas para os próximos 
anos e promove ajustes no 
fundo. A expectativa para 
2017 é que o Fethab arre-
cade R$ 700 milhões com 
commodities no total, so-
mando o Fethab ordinário e 
o Fethab adicional. O texto 
prevê ainda a mudança do 
nome do fundo para Fetha-
bis, incluindo na sigla “Inves-
timentos Sociais” – com isso, 
até 25% do recurso do fundo 
será aplicado em obras de in-
fraestrutura social.

O Governo do Estado 
anunciou que irá começar a 
cortar o ponto dos servido-
res que estão em greve. A 
paralisação acontece des-
de o dia 31 de maior em ra-
zão do não-pagamento da 
RGA (Revisão Anual Geral), 
de 11,27%. De acordo com 
o Executivo, as 22 catego-
rias ainda em greve, como 
Saúde, Meio Ambiente e 
Detran, descumprem a de-
cisão judicial que determi-
nou o retorno imediato ao 
trabalho. 

A Secretaria de Cidades 
(Secid) informou que as 
obras de acabamento da 
Trincheira Verdão/Santa 
Isabel estão em processo 
acelerado e serão entre-
gues dentro do cronogra-
ma, entre o fim de julho e 
início de agosto. Em maio, a 
pasta anunciou que rescin-
diria o contrato com a Mé-
trica Construções, respon-
sável pelo projeto. Porém, 
após conversas a constru-
tora regularizou pendências 
ainda existentes. 

O Ministério Público 
Estadual (MPE) abriu in-
vestigação para apurar a 
mobilização realizada por 
alunos da rede pública 
estadual de ensino, que, 
no dia 1° de junho, ocu-
param a Escola Estadual 
Diva Hugueney de Siquei-
ra Bastos, no bairro Jardim 
das Aroeiras, em Cuiabá. 
O procedimento prepara-
tório foi instaurado nesta 
quarta-feira, 15, pelo pro-
motor de Justiça Henrique 
Schneider Neto.

Com base nas decisões 
que declararam a ilegalida-
de do movimento paredis-
ta, a Procuradoria Geral do 
Estado (PGE) já comunicou 
às secretarias e órgãos para 
que façam um levantamen-
to dos servidores que não 
estão trabalhando e efe-
tuem o corte dos pontos.  
Cada Secretaria está fazen-
do o levantamento dos ser-
vidores que não retornaram 
ao trabalho das categorias 
que tiveram a greve decre-
tada ilegal.

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), determi-
nou a suspensão do reajuste de 13,23% aos servidores do Tribunal Regional 

Eleitoral em Mato Grosso, decorrente de diferenças salariais. 
A decisão foi proferida no dia 9 de junho e atende a reclamação protocola-
da pela União Federal. O reajuste salarial foi concedido aos servidores por 

meio de decisão administrativa aprovada pelo Pleno do TRE-MT, em março 
deste ano.  Em sua decisão, o ministro Celso de Mello acatou os argumen-
tos da União, para determinar a suspensão do aumento. Segundo Celso de 
Mello, não cabe ao Poder Judiciário atuar na condição “atípica” de legisla-

dor para impor seus próprios critérios.“

STF suspende aumento a servidores da Justiça Eleitoral de MT


